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	Projeto de Lei Ordinária nº 03/2026.
“Dispõe sobre a doação voluntária de sangue e dá outras providências.”

O povo do Município de Lima Duarte, por seus representantes, os vereadores aprovam e a Prefeita Municipal Sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º- Esta Lei institui incentivos para a doação voluntária de sangue.

Art. 2º- O servidor Público Municipal, efetivo ou comissionado, que doar sangue a estabelecimento prestador de serviços hemoterápicos terá, a cada doação, direito a:

I - abono de falta no dia da doação;

II - 1 (um) dia de descanso acrescido a suas férias regulamentares;

Parágrafo único: Para gozar dos benefícios desta Lei deverá o servidor apresentar, em até 2 (dois) dias úteis, atestado oficial expedido pela instituição donatário ao departamento de pessoal ou recursos humanos, contendo seu nome completo, número de cadastro no estabelecimento prestador de serviços hemoterápicos, número da carteira de identidade e/ou número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), data de doação, carimbo e assinatura do responsável técnico.

Art. 3°- Para efeitos desta lei é considerado doador de sangue toda pessoa que, comprovadamente, realizar pelo menos três doações, no caso de homens, e de duas no caso de mulheres, no período de doze meses antecedentes à data em que for pleiteado qualquer dos incentivos enumerados nesta lei.

§ 1º O doador de sangue deve cumprir com todos os requisitos definidos em regulamento para ser apto à doação.

§ 2º O órgão que realizar a coleta do sangue doado deverá emitir um certificado de doação voluntária ao doador, onde conste seu nome completo, número da carteira de identidade e do CPF, data da doação, carimbo do órgão, assinatura do responsável técnico, e o histórico das coletas realizadas.

Art. 4º- O número de dias de descanso de que trata o inciso II do Artigo 2º limita-se a 3 (três) por ano, correspondentes a 3 (três) doações, observando-se o intervalo mínimo entre uma doação e outra previsto em legislação vigente.

Parágrafo único: Não poderão ser convertidos em espécie financeira os dias de descanso a que se refere este artigo.

Art. 5º- O Poder Executivo e demais órgãos Municipais darão ampla divulgação do teor desta Lei aos seus servidores.

Art. 6º- O Poder Executivo regulamentará esta Lei imediatamente, a partir da data de sua publicação.

Art. 7º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º- Revogam-se as disposições contrárias.

Câmara Municipal de Lima Duarte, 04 de março de 2026

Marcos Delmom Massarino

Vereador PT
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